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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  17546.001019/2007­93 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.344  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  17 de abril de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS E DIFERENÇAS 
ACRÉSCIMOS LEGAIS 

Recorrente  FRIGORÍFICO CPOS S. JOSÉ LTDA. (SUCESSOR FRIG. MANTIQUEIRA) 
E OUTROS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/12/1999 a 31/10/2005 

CONTRIBUIÇÕES  SEGURADO  EMPREGADO  E  CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO RECOLHIMENTO. 

Nos  termos  do  artigo  30,  inciso  I,  alíneas  “a”  e  “b”,  da  Lei  nº  8.212/91,  a 
empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, 
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando­
as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo contemplado 
na legislação de regência. 

PROCEDIMENTO  FISCAL.  GRUPO  ECONÔMICO  DE  FATO. 
CONFIGURAÇÃO. 

Constatados os elementos necessários à caracterização de Grupo Econômico 
de  fato,  deverá  a  autoridade  fiscal  assim  proceder,  atribuindo  a 
responsabilidade pelo crédito previdenciário a  todas as empresas integrantes 
daquele Grupo, de maneira a oferecer segurança e certeza no pagamento dos 
tributos efetivamente devidos pela contribuinte, conforme preceitos contidos 
na  legislação  tributária,  notadamente  no  artigo  30,  inciso  IX,  da  Lei  nº 
8.212/91. 

PAF.  APRECIAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  NO  ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

De conformidade com os artigos 62 e 72, e parágrafos, do Regimento Interno 
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF, c/c a Súmula nº 2, 
às instâncias administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou 
de  inconstitucionalidade,  cabendo­lhes  apenas  dar  fiel  cumprimento  à 
legislação vigente, por extrapolar os limites de sua competência. 

Recurso Voluntário Negado. 

  

Fl. 370DF  CARF MF

Impresso em 22/05/2012 por SELMA RIBEIRO COUTINHO - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 03/05/2012 por AMARILDA BATISTA AMORIM, Assinado digitalmente em 21/05/2
012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE, Assinado digitalmente em 17/05/2012 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE
OL



 

  2

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar 
a preliminar de nulidade da decisão de primeira  instância; e  II) no mérito, negar provimento 
aos recursos voluntários.  

 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente.  

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira ­ Relator. 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Kleber  Ferreira  de  Araújo,  Igor  Araújo  Soares,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

FRIGORÍFICO  CPOS  S.  JOSÉ  LTDA.  (SUCESSORA  FRIG. 
MANTIQUEIRA)  E  OUTROS,  contribuintes,  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  já 
qualificadas nos autos do processo administrativo em referência, recorrem a este Conselho da 
decisão da 7a Turma da DRJ em Campinas/SP, Acórdão nº 05­22.994/2008,  às  fls.  304/323, 
que julgou procedente em parte o lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas 
pela  autuada  ao  INSS,  correspondentes  à  parte  dos  segurados,  incidentes  sobre  as 
remunerações pagas, devidas ou creditadas aos contribuintes individuais, bem como diferenças 
de acréscimos legais ­ DAL, em relação ao período de 12/1999 a 10/2005, conforme Relatório 
Fiscal, às fls. 71/79 e Relatório Fiscal Complementar de fls. 197/200. 

Trata­se de Auto de Infração (antiga NFLD), lavrado em 18/12/2006, contra 
as contribuintes acima identificadas, constituindo­se crédito no valor de R$ 4.729,10 (Quatro 
mil, setecentos e vinte e nove reais e dez centavos). 

Esclarece  o  fiscal  autuante  que  da  análise  dos  documentos  apresentados 
durante  a  fiscalização  desenvolvida  na  autuada,  restou  constatada  a  existência  de  grupo 
econômico  de  fato  formado  entre  as  empresas  FRIGOVALPA COM. E  IND. DE CARNES 
LTDA.,  FRIGOSEF  FRIGORÍFICO  SEF  DE  SÃO  JOSÉ  DOS  CAMPOS  LTDA., 
FRIGORÍFICO  MANTIQUEIRA  LTDA.,  FRIGORÍFICO  CAMPOS  DE  SÃO  JOSÉ 
(SUCESSOR  DO  FRIGORÍFICO  MANTIQUEIRA  LTDA.),  ANDRÉ  LUIZ  NOGUEIRA 
JUNIOR  ME,  TÂNIA  PEREIRA  LOPES  –  ME,  MONALISA  PEREIRA  LOPES  –  ME, 
consoante se infere do Relatório Fiscal, às fls. 71/79, mais precisamente no item 3, e demais 
documentos que instruem o processo. 

Inconformada  com  a  Decisão  recorrida,  a  contribuinte  –  FRIGORÍFICO 
CAMPOS  DE  SÃO  JOSÉ  LTDA.  –  apresentou  Recurso  Voluntário,  às  fls.  356/359, 
procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões. 

Preliminarmente,  pugna  pelo  conhecimento  de  sua  peça  recursal 
independentemente da exigência do depósito de 30% da exigência fiscal em comento, em face 
da inconstitucionalide declarada pelo STF. 

Após breve relato dos fatos ocorridos no decorrer do processo administrativo 
fiscal, opõe­se à caracterização de grupo econômico de fato entre as empresas elencadas nos 
autos, argumentando que não se fizeram presentes os pressupostos legais para tanto, razão pela 
qual  inexiste Grupo Econômico sob qualquer enfoque que se analise a questão, de maneira a 
autorizar a co­responsabilização pretendida pela autoridade lançadora. 

Nesse  sentido,  defende  inexistir  qualquer  premissa  fática  capaz  de  suportar 
referida capitulação, mormente quando as normas legais que tratam da matéria não autorizam a 
conclusão de existência de Grupo Econômico entre duas ou mais empresas pelo simples  fato 
dos filhos dos sócios trabalharem em pessoa jurídica diversa, sendo necessário, dentre outros 
requisitos, a convergência dos objetos das pessoas jurídicas com atividades e empreendimentos 
comuns, sob o controle de uma ou mais empresas. 
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Assevera que a configuração de grupo econômico não pode se levada a efeito 
a partir de meras presunções,  impondo à fiscalização a comprovação das alegações utilizadas 
como esteio ao lançamento fiscal, o que não se verifica na hipótese dos autos. 

Contrapõe­se  à  fundamentação  da  pretensão  fiscal  em  mera  instrução 
normativa (IN SRP n° 03), a qual não tem o condão de suplantar disposições inscritas em leis, 
também não se prestando a escorar o entendimento da fiscalização a CLT, que estabelece em 
seu  artigo  2°,  §  2°,  que  as  disposições  ali  inseridas  serão  para  os  efeitos  da  relação  de 
emprego. 

Por  fim,  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  seu  recurso,  para 
desconsiderar  o  Auto  de  Infração,  tornando­o  sem  efeito  e,  no  mérito,  sua  absoluta 
improcedência. 

Igualmente, a empresa André Luiz Nogueira Junior – ME, interpôs Recurso 
Voluntário, às fls. 361/364, insurgindo­se contra a caracterização do grupo econômico de fato, 
repisando  os  argumentos  lançados  pela  empresa  encimada,  opondo­se  à  decisão  recorrida,  a 
qual  não  adentrou  aos  argumentos  suscitados  pela  contribuinte  em  sua  defesa  inaugural, 
relativamente a sua não responsabilização pelos débitos ora lançados, impondo seja reformado 
o  decisum  guerreado  para  declarar  a  sua  exclusão  do  grupo  econômico,  afastando, 
consequentemente, sua responsabilidade quanto ao discutido lançamento fiscal. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

Presente  o  pressuposto  de  admissibilidade,  por  ser  tempestivo,  conheço  do 
recurso e passo ao exame das alegações recursais. 

PRELIMINAR NULIDADE DECISÃO RECORRIDA 

Preliminarmente,  requer a contribuinte André Luiz Nogueira  Junior  ­ ME a 
decretação  da  nulidade  da  decisão  recorrida,  por  entender  que  a  autoridade  julgadora  de 
primeira  instância  deixou  de  apreciar parte  das  alegações  inseridas  em  sua  defesa  inaugural, 
especialmente  quanto  a  não  caracterização  do  grupo  econômico  de  fato  e  consequente 
responsabilização  pelo  crédito  previdenciário  sob  análise,  em  total  preterição  do  direito  de 
defesa da contribuinte. 

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica 
qual omissão que o julgador monocrático teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu 
direito  de  defesa. Como  se  observa  do decisum  atacado,  de  fato,  a  autoridade  julgadora  não 
adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante. 

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do 
direito de defesa da contribuinte, mormente quando este não afirma qual  teria sido o prejuízo 
decorrente da conduta do julgador de primeira instância. 

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo 
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não 
dissertar a propósito de todas as razões recursais do contribuinte não implica em nulidade da 
decisão, especialmente quando a  recorrente  lança uma  infinidade de argumentos desprovidos 
de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda. 

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela 
5ª Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita: 

“HABEAS  CORPUS.  PROCESSO  PENAL.  NEGATIVA  DE 
AUTORIA. NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA  DO  MAGISTRADO.  ORDEM  PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA. 

[...] 

2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um ou 
outro  argumento  da  tese  defendida  pelas  partes  não  tem  o 
condão de caracterizar ausência de fundamentação ou qualquer 
outro  tipo  de  nulidade,  por  isso  que  não  o  exigem,  a  lei  e  a 
Constituição,  a  apreciação  de  todos  os  argumentos 
apresentados,  mas  que  a  decisão  judicial  seja  devidamente 
motivada,  ainda  que  por  razões  outras  (Princípio  da  Livre 
Convicção  Motivada  e  Princípio  da  Persuasão  Racional,  art. 
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157  do  CPP).  [...]”  (Julgamento  de  09/08/2007,  Publicado  no 
DJ de 10/09/2007) 

Nesse  sentido,  basta  que  o  julgador  adentre  as  questões  mais  importantes 
suscitadas  pelo  recorrente,  decidindo  de  forma  fundamentada  e  congruente,  para  que  sua 
decisão tenha plena validade. 

No  presente  caso,  extrai­se  da  decisão  recorrida  que,  no  contexto  geral  da 
caracterização  do  grupo  econômico,  o  julgador  de  primeira  instância  foi muito  feliz  em  sua 
fundamentação, contemplando todas as razões que entendeu pertinentes à manutenção do feito, 
razão pela qual a simples omissão relativamente a uma ou outra alegação da contribuinte, não 
tem o condão de macular o decisum. 

Mais  a  mais,  tratando­se  de  caracterização  de  grupo  econômico  de  fato,  a 
análise  da  demanda  é  procedida  de  maneira  agrupada,  contemplando  a  visão  geral  das 
empresas  e,  bem  assim,  os  fatos  isolados  que  levaram  à  conclusão  fiscal,  na  forma  efetuada 
pelo julgador de primeira instância. 

DO GRUPO ECONÔMICO DE FATO 

Em  suas  alegações  de  recurso,  as  contribuintes  recorrentes  pretendem  seja 
afastada  a  co­responsabilização  das  empresas  do  Grupo  Econômico  de  fato,  assim 
caracterizado  pela  autoridade  lançadora,  sob  o  argumento  de  que  inexiste  qualquer  situação 
fática  ou  jurídica  capaz  de  suportar  tal  entendimento,  mormente  quando  a  legislação  de 
regência não permite a caracterização ex ofício de Grupo Econômico pelo simples fato de os 
filhos de alguns sócios  trabalharem para outras empresas, exigindo outros requisitos ausentes 
na hipótese vertente. 

Nessa  toada,  opõe­se,  ainda,  à  fundamentação  da  pretensão  fiscal  em mera 
instrução normativa (IN SRP n° 03), a qual não tem o condão de suplantar disposições inscritas 
em  leis,  não  se prestando,  igualmente,  a  escorar  o  entendimento  da  fiscalização  a CLT,  que 
estabelece  em  seu  artigo  2°,  §  2°,  que  as  disposições  ali  inseridas  serão  para  os  efeitos  da 
relação de emprego. 

A  fazer  prevalecer  seu  entendimento,  traça  breve  histórico  societário  das 
empresas  formadoras  do  grupo  econômico,  inferindo  que  os  fatos  elencados  em  sua  peça 
recursal rechaçam de plano a pretensão fiscal, uma vez que referidas pessoas jurídicas não se 
vinculam ao fato gerador, sendo empresas absolutamente independentes e autônomas. 

Em  que  pesem  as  substanciosas  razões  ofertadas  pelas  contribuintes,  seus 
inconformismos,  contudo,  não  tem  o  condão  de  prosperar.  Do  exame  dos  elementos  que 
instruem  o  processo,  conclui­se  que  o  lançamento,  corroborado  pela  decisão  recorrida, 
apresenta­se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude. 

Conforme restou devidamente demonstrado no Relatório Fiscal da Autuação 
e Relatório Fiscal Complementar e, bem assim, na decisão recorrida, as empresas ali arroladas 
fazem  parte  efetivamente  de  Grupo  Econômico  de  fato,  respondendo  solidariamente  pelo 
crédito previdenciário que se contesta. 

Como  é  de  conhecimento  daqueles  que  lidam  com  o  direito  tributário,  a 
solidariedade  previdenciária  é  legal  e  obriga  os  sujeitos  passivos  do  fato  gerador  da 
contribuição  da  seguridade  social,  desde  que  suas  regras  sejam  corretamente  aplicadas  e  o 
procedimento fiscal regularmente conduzido. 
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Nesse  sentido,  os  artigos  121,  124  e  128  do  Código  Tributário  Nacional, 
assim prescrevem: 

“ Art.  121  ­  Sujeito  passivo  da  obrigação principal  é  a  pessoa 
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo Único ­ O sujeito passivo da obrigação principal diz­
se: 

I  ­  contribuinte,  quando  tenha  relação  pessoal  e  direita  com  a 
situação que constitua o respectivo fato gerador; 

II  ­  responsável,  quando,  sem  revestir  a  condição  de 
contribuinte,  sua  obrigação  decorra  de  disposição  expressa  de 
lei. 

Art.124 ­ São solidariamente obrigadas: 

I  ­  as  pessoas  que  tenham  interesse  comum  na  situação  que 
constitua o fato gerador da obrigação principal; 

II ­ as pessoas expressamente designadas por lei. 

Parágrafo  Único  ­  A  solidariedade  referida  neste  artigo  não 
comporta benefício de ordem. 

Art.128  ­  Sem  prejuízo  do  disposto  neste  capítulo,  a  lei  pode 
atribuir  de  modo  expresso  a  responsabilidade  pelo  crédito 
tributário  a  terceira  pessoa,  vinculada  ao  fato  gerador  da 
respectiva  obrigação,  excluindo  a  responsabilidade  do 
contribuinte  ou  atribuindo­a  este  em  caráter  supletivo  do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação.” 

Por sua vez, a Lei nº 6.404/76, igualmente, oferece proteção ao entendimento 
da autoridade fiscal, ao conceituar Grupo Econômico em seus artigos 265 e 267, nos seguintes 
termos: 

“ Art. 265 ­ A sociedade controladora e suas controladas podem 
constituir,  nos  termos  deste  Capítulo,  grupo  de  sociedades, 
mediante convenção pela qual se obriguem a combinar recursos 
ou  esforços  para  a  realização  dos  respectivos  objetos,  ou  a 
participar de atividades ou empreendimentos comuns. 

§ 1º ­ A sociedade controladora, ou de comando do grupo, deve 
ser  brasileira,  e  exercer,  direta  ou  indiretamente,  e  de  modo 
permanente, o controle das sociedades  filiadas, como  titular de 
direitos  de  sócio  ou  acionista,  ou mediante  acordo  com  outros 
sócios ou acionistas. 

§  2º  ­  A  participação  recíproca  das  sociedades  do  grupo 
obedecerá ao disposto no artigo 244. 

Art.  267  ­  O  grupo  de  sociedades  terá  designação  de  que 
constarão as palavras "grupo de sociedades" ou "grupo". 
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Parágrafo  Único  ­  Somente  os  grupos  organizados  de  acordo 
com  este  Capítulo  poderão  usar  designação  com  as  palavras 
"grupo" ou "grupo de sociedade".” 

Em outra via, o § 2º, do artigo 2º da CLT, ao tratar da matéria, estabelece o 
seguinte: 

“Art.  2º  Considera­se  empregador  a  empresa  individual  ou 
coletiva,  que,  assumindo  os  riscos  de  atividade  econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços. 

§ 1º [...] 

§  2º  Sempre  que  uma  ou mais  empresas,  tendo,  embora,  cada 
uma  delas,  personalidade  jurídica  própria,  estiverem  sob  a 
direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 
industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, 
serão,  para  os  efeitos  da  relação  de  emprego,  solidariamente 
responsáveis  a  empresa  principal  e  cada  uma  das 
subordinadas.” 

Com mais especificidade, em relação aos procedimentos a serem observados 
pelos Auditores fiscais da RFB ao promoverem o lançamento, notadamente quando tratar­se de 
caracterização  de  Grupo  Econômico,  o  artigo  30,  inciso  IX,  da  Lei  nº  8.212/91,  não  deixa 
dúvida quanto à matéria posta nos autos, recomendando a manutenção do feito, in verbis: 

“ Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou 
de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às 
seguintes normas: 

[...] 

IX  ­  as  empresas  que  integram  grupo  econômico  de  qualquer 
natureza  respondem  entre  si,  solidariamente,  pelas  obrigações 
decorrentes desta lei;” 

No presente caso, ao contrário do entendimento da recorrente, inúmeros fatos 
levaram à fiscalização a concluir pela existência de Grupo Econômico de fato, conforme restou 
circunstanciadamente  demonstrado  no  Relatório  da  Notificação  Fiscal,  corroborado  pelo 
Relatório Complementar e decisão recorrida. 

Aliás, esta Egrégia Câmara, por sua 2a Turma Ordinária, já analisou a questão 
fática  ora  em  debate,  relativamente  às  mesmas  empresas  e  razões  de  defesa,  nos  autos  do 
processo  administrativos  n°  17546.000906/2007­44,  mantendo  o  Grupo  Econômico 
caracterizado  pela  fiscalização,  nos  termos  do  Acórdão  n°  2402­00.708,  da  lavra  do  ilustre 
Conselheiro Rogério de Lellis Pinto, de onde vênia para transcrever excerto por bem resumir a 
situação  contemplada  nos  autos,  especialmente  quando  as  peças  recursais  das  contribuintes 
trazem em seu bojo os mesmos argumentos lançados naquele processo, in verbis: 

“ [...] 

Assim  é  que  a  questão  trazida  à  ponderação  deste  Nobre 
Colegiado cinge­se exclusivamente na verificação da existência 
de um grupo econômico de  fato, e o que  já me adianto, apesar 
das  brilhantes  argumentações  trazidas  pelas  Recorrentes,  me 
parece realmente existir. 
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Com efeito, o grupo econômico encontrado pela autoridade 
fiscal  responsável  pelo  presente  lançamento  não  é  exatamente 
aquele  citado  nas  peças  recursais,  que  tem  em  vista  algo 
formalmente  montado,  com  participações  acionárias  e 
documentos que o externam. Ao contrário daquele, aqui trata­se 
de  uma  "união"  in  concreto  de  várias  empresas  visando  a 
atuação conjunta no mercado, atuando de forma conglomerada, 
sendo  impossível  disfarçar a  existência de um  interesse  comum 
inerente a essa atuação conjunta, e que acaba por vincular umas 
as outras. 

[...] 

Na esteira do julgado acima transcrito, nítido ressoa que a 
jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que 
demonstrada  uma  união  entre  empresas,  controladas  e 
administradas conjunta e unitariamente, de forma que confunde­
se numa mesma pessoa a administração e o controle interno e a 
própria  atuação  de  mercado,  o  Grupo  Econômico  existirá 
independente de estar formalizado em documentos próprios. 

No caso dos autos, não é dificil notar a existência de uma 
administração  comum,  já  que  a  mesma  pessoa  que  assina 
documentos  internos  de  uma  empresa  (Sr.  André  Luiz),  é 
proprietário de outra (André Luis Nogueira ME). 

Por  outro  lado,  verificou­se  também  que  o  Frigorifico 
Campos  de  São  José  arcava  com  rescisões  contratuais  da 
empresa  aqui  Notificada,  e  ainda  toda  a  aquisição  de  Gado 
Bovino  era  exclusivamente  realizada  por  ele,  usando­se  ainda 
um mesmo nome de fantasia (Distribuidora Mantiqueira II), tudo 
isso  sob  a  supervisão  e  administração  do  Sr.  André  Luiz,  que 
como  constatado  pelo  autor  do  lançamento,  era  quem  sempre 
estava presente nos empreendimentos fiscalizados. 

É óbvio que tais elementos são típicos de uma relação onde 
interesses  comuns  se  convergem  de  tal  modo  que  nos  leva  a 
acreditar que um Grupo Econômico existe de fato entre aquelas 
empresas, e esse  interesse que  todas demonstradamente nutrem 
entre  si,  e  a  forma  integrada  que  coexistem,  traz  sim  a 
possibilidade (poder/dever) de aplicação do art. 30, IX da Lei n° 
8.212/91,  tomando  todas  responsáveis  pelos  débitos  tributários 
apurados em qualquer uma delas. 

Desse  modo  é  que  me  parece  indiscutível  que  todas  as 
empresa  mencionadas  pela  fiscalização,  devem  sim  responder 
pelo  presente  crédito  tributário  constituído,  uma  vez  que 
compondo  um  Grupo  Econômico,  a  responsabilidade  solidária 
atinge a todos que a ele integra. [...]” 

Verifica­se,  portanto,  que  o  fisco  previdenciário  não  se  fundamentou 
simplesmente  no  fato  de  as  empresas  terem  os  mesmos  sócios  ou  filhos  trabalhando  nas 
diversas  pessoas  jurídicas,  ao  caracterizá­las  como Grupo Econômico,  apesar de  também  ter 
contribuído  para  tal  conclusão.  Como  se  observa,  além  do  outros  fatos,  já  devidamente 
elencados  acima,  as  atividades  desenvolvidas  por  todas  empresas  integrantes  do  Grupo 

Fl. 378DF  CARF MF

Impresso em 22/05/2012 por SELMA RIBEIRO COUTINHO - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 03/05/2012 por AMARILDA BATISTA AMORIM, Assinado digitalmente em 21/05/2
012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE, Assinado digitalmente em 17/05/2012 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE
OL



 

  10

Econômico  se  relacionam e  interligam,  sendo  administrada  pela mesma pessoa,  coincidindo, 
ainda, endereços, com evidente confusão patrimonial. 

Dessa forma, resta claro que as empresas do Grupo Econômico de fato têm, 
efetivamente, interesse comum no fato gerador dos tributos ora exigidos, na forma estipulada 
no  artigo  124,  inciso  I,  do  CTN,  impondo  a manutenção  do  feito  em  sua  plenitude,  não  se 
cogitando em ilegalidade e/ou irregularidade na atuação fiscal. 

DA  APRECIAÇÃO  DE  QUESTÕES  DE 
INCONSTITUCIONALIDADES/ILEGALIDADES  NA  ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 

Relativamente  às  questões  de  inconstitucionalidades  suscitadas  pela 
contribuinte,  além  dos  procedimentos  adotados  pela  fiscalização,  bem  como  os  tributos  ora 
exigidos  e  multa  aplicada,  encontrarem  respaldo  na  legislação  previdenciária,  cumpre 
esclarecer, no que tange a declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete 
aos órgãos  julgadores da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de 
normas legais. 

Com efeito, além da exigência dos tributos ora lançados, com os respectivos 
acréscimos  legais,  encontrar  respaldo  na  legislação  previdenciária/tributária,  cumpre 
esclarecer, no que tange a declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete 
aos órgãos  julgadores da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de 
normas legais. 

Note­se,  que  o  escopo  do  processo  administrativo  fiscal  é  verificar  a 
regularidade/legalidade  do  lançamento  à  vista  da  legislação  de  regência,  e  não  das  normas 
vigentes  frente  à  Constituição  Federal.  Essa  tarefa  é  de  competência  privativa  do  Poder 
Judiciário. 

A  própria  Portaria MF  nº  256/2009,  que  aprovou  o  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo  de  Recursos  Fiscais  ­  CARF,  é  por  demais  enfática  neste  sentido, 
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos: 

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar nº 73, de 1993; ou 
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c)  parecer  do  Advogado­Geral  da  União  aprovado  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar nº 73, de 1993.” 

Observe­se,  que  somente  nas  hipóteses  contempladas  no  parágrafo  único  e 
incisos  do  dispositivo  regimental  encimado  poderá  ser  afastada  a  aplicação  da  legislação  de 
regência, o que não se vislumbra no presente caso. 

A corroborar esse entendimento, a Súmula CARF nº 02, assim estabelece: 

“O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária.” 

E,  segundo  o  artigo  72,  e  parágrafos,  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as 
Súmulas, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, serão de aplicação 
obrigatória por este Conselho. 

Finalmente, o artigo 102, I, “a” da Constituição Federal, não deixa dúvida a 
propósito da discussão sobre  inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder 
Judiciário, senão vejamos: 

“Art.  102.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo­lhe: 

I – processar e julgar, originariamente: 

a)  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  de  Lei  ou  ato 
normativo  federal  ou  estadual  e  a  ação  declaratória  de 
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal; 

[...]” 

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, também em 
relação à ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram 
o presente lançamento. 

No  que  tange  a  jurisprudência  trazida  à  colação  pela  recorrente,  mister 
elucidar,  com  relação  às  decisões  exaradas  pelo  Judiciário,  que  os  entendimentos  nelas 
expressos sobre a matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão 
dos efeitos jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha 
se manifestado em definitivo a respeito do tema. 

Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui  tecer maiores 
considerações, porquanto incapazes de ensejar a reforma da decisão recorrida e/ou macular o 
crédito  previdenciário  ora  exigido,  especialmente  quando  desprovidos  de  qualquer  amparo 
legal  ou  fático,  bem  como  já  devidamente  debatidas/rechaçadas  pelo  julgador  de  primeira 
instância. 

Assim,  escorreita  a  decisão  recorrida  devendo  nesse  sentido  ser mantido  o 
lançamento na forma ali decidida, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos 
colhidos  pela  Fiscalização  que  serviram  de  base  para  constituição  do  crédito  previdenciário, 
atraindo  para  si  o  ônus  probandi  dos  fatos  alegados.  Não  o  fazendo  razoavelmente,  não  há 
como se acolher a sua pretensão. 
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Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em consonância 
com  os  dispositivos  legais  que  regulamentam  a  matéria,  VOTO  NO  SENTIDO  DE 
CONHECER DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS, rejeitar a preliminar de nulidade da decisão 
recorrida e, no mérito, NEGAR­LHES PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima 
esposadas. 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira 
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